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PROJETO DE LEI
23/06/2025

RECONHECE AS FEIRAS POPULARES COMO BEM DE
DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL PARA O
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 Ficam reconhecidas, no âmbito do Estado do Ceará, as feiras populares como bem de destacadaArt. 1º
relevância histórica e cultural, em razão de sua importância econômica, social, alimentar e simbólica para
as comunidades urbanas e rurais.

 Para os efeitos desta Lei, consideram-se feiras populares as realizadas em espaços públicos ouArt. 2º
comunitários, organizadas de forma regular, e que envolvam a comercialização direta de produtos
hortifrutigranjeiros, artesanatos, alimentos típicos e demais bens culturais ou de subsistência produzidos
por agricultores, feirantes, artesãos e trabalhadores autônomos.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 3º

 

JUSTIFICATIVA

As feiras populares são espaços de forte identidade cultural e econômica, que desempenham um papel
estratégico na dinâmica social do Estado do Ceará. Elas representam muito mais do que locais de
comércio: são centros vivos de troca de saberes, de fortalecimento de vínculos comunitários e de
preservação de tradições alimentares, culturais e sociais.

Ao possibilitar o acesso direto da população a alimentos saudáveis e com preços acessíveis, as feiras
contribuem para a segurança alimentar, especialmente das populações periféricas e de baixa renda. Além
disso, fomentam a geração de emprego e renda, garantindo meios de subsistência para pequenos
produtores, feirantes, artesãos e comerciantes locais, funcionando como importante motor da economia
popular.
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As feiras populares também impulsionam a integração entre o campo e a cidade, aproximando produtores
rurais do consumidor final, promovendo a valorização da agricultura familiar e estimulando cadeias
curtas de produção. São, ainda, polos de vida comunitária e pertencimento, marcando simbolicamente os
bairros e municípios, e fortalecendo a sociabilidade e a identidade cultural do povo cearense.

A história das feiras populares no Estado do Ceará remonta ao período colonial e tem suas raízes
profundamente ligadas à formação econômica, social e cultural do povo cearense. Desde os primeiros
povoados do sertão, as feiras foram se consolidando como espaços fundamentais de troca de produtos,
circulação de pessoas e construção de laços comunitários.

Nos séculos XVIII e XIX, com o avanço da pecuária e a consolidação das fazendas no sertão central e
norte do estado, surgiram os primeiros núcleos de feiras nas cidades que hoje são centros regionais, como
Quixeramobim, Canindé, Crateús e Sobral. Essas feiras ocorriam, inicialmente, nos dias de missa ou festa
religiosa, aproveitando a concentração de pessoas nas sedes das vilas. Vendia-se desde carne de sol e
farinha até artesanato, couro, tecidos e ferramentas.

Ao longo do século XX, especialmente com o fortalecimento da agricultura familiar e a urbanização, as
feiras populares ganharam mais relevância como espaços de escoamento da produção rural, sobretudo de
hortaliças, frutas, legumes, derivados do leite e alimentos típicos da região, como rapadura, mel de abelha
e cajuína.

Muitos municípios cearenses organizaram suas feiras semanais, geralmente aos sábados ou domingos,
criando um verdadeiro calendário popular. Essas feiras se tornaram momentos esperados, em que
produtores, comerciantes e consumidores se encontravam não apenas para negociar, mas para conviver.

Com o crescimento das cidades, as feiras se expandiram para os bairros urbanos, especialmente nas
periferias de Fortaleza, Maracanaú, Caucaia, Sobral, Crato e outras cidades. Passaram a cumprir papel
essencial na oferta de alimentos mais baratos, principalmente para as famílias de baixa renda.
Tornaram-se pontos de resistência econômica diante da expansão dos supermercados.

Além de seu papel econômico, as feiras populares cearenses mantêm viva uma cultura oral, com pregões,
causos, sotaques e práticas que fazem parte da identidade do povo. São comuns barracas com sanfona,
forró pé-de-serra e venda de cordéis, temperos regionais e comidas típicas como tapioca, baião de dois,
buchada, passarinha e café.

No campo político, as feiras também foram — e continuam sendo — espaços de organização e
resistência. Agricultores familiares, movimentos sociais do campo, grupos de mulheres e feirantes
autônomos se utilizam das feiras como espaço de expressão de demandas sociais, defesa da reforma
agrária e fortalecimento da economia solidária.

Reconhecer, portanto, as feiras populares como bem de relevância histórica e cultural é não apenas um
ato de justiça, mas também um instrumento de política pública voltado à preservação de uma tradição
fundamental para o desenvolvimento justo, inclusivo e sustentável do Estado do Ceará.

Nesse contexto, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares na
discussão e pretendida aprovação deste Projeto.

 

DEPUTADO MISSIAS DIAS
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DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
11/09/2025

PROJETO DE LEI N° 0552/2025 

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS 

AUTORIA: RECONHECE AS FEIRAS POPULARES COMO BEM DE DESTACADA
RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL PARA O ESTADO DO CEARÁ.  

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o projeto de lei supra. 

DO PROJETO 

Art. 1º Ficam reconhecidas, no âmbito do Estado do Ceará, as feiras populares como bem de destacada
relevância histórica e cultural, em razão de sua importância econômica, social, alimentar e simbólica para
as comunidades urbanas e rurais. 

   Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se feiras populares as realizadas em espaços públicos ou
comunitários, organizadas de forma regular, e que envolvam a comercialização direta de produtos
hortifrutigranjeiros, artesanatos, alimentos típicos e demais bens culturais ou de subsistência produzidos
por agricultores, feirantes, artesãos e trabalhadores autônomos.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

DA INICIATIVA DAS LEIS 

Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, ipsis litteris:  

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais;  
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigos.1 

DO PROJETO DE LEI 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(...) 

?III – leis ordinárias; 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo: 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:  

(...) 

II – projeto: 

(...) 

b) de lei ordinária; 

(...) 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto: 

(...) 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador do
Estado;????  

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA MATÉRIA 

Inicialmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se organizam e
regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição
Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º)2. 

No presente caso, a proposição em análise versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos
termos do art. 24, inc. VII, in verbis: 

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;   
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A União, por sua vez, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o?§
3o?do art. 215 da Constituição Federal3, editou a Lei Federal n° 12.343/2010, que Institui o Plano
Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá
outras providências. 

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º)4. 

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a Lei nº 13.078/2000, que dispõe
sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará, órgão
colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto5. 

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a Lei nº 18.232/20226, que institui o código do
patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Ceará,
prescrevendo que constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade cearense e brasileira. 

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, há a determinação da forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo competência
para o devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio Cultural e Memória), à
Coepa (Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à Secult (Secretaria da Cultura do
Estado), cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme se extrai dos artigos aqui colacionados:
 

Art. 59.?O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a proteção do patrimônio cultural percebido,
principalmente, na dimensão imaterial cuja preservação seja de interesse público por meio da? implementação? de ações de
reconhecimento, salvaguarda, valorização e aplicação de limitações administrativas na forma estabelecida nesta Lei. 

§ 1.º?Considera-se dimensão imaterial, para os fins desta Seção, os saberes, as celebrações, os lugares, as formas de expressão
e as outras práticas dos grupos, das coletividades e comunidades, integrantes dos modos de viver, manifestos nas culturas
populares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos participantes da sociedade, como parte do seu repertório de
referências culturais transmitido de geração a geração, contribuindo com a promoção ao respeito à diversidade cultural e à
criatividade humana. 

(...) 

Art. 60.?A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por qualquer pessoa ou entidade, por meio de
processo administrativo, devendo conter os seguintes dados e documentos: 

(...) 

Art. 61.?Recebida a solicitação, a?Secult, por meio da Copam, analisará a conveniência e a oportunidade quanto ao Registro.? 

(...) 

Art. 62.?Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer favorável da Copam, serão realizados estudos
complementares, visitas técnicas, reuniões com os grupos e coletivos, a fim de produzir avaliação inicial de mérito para fins do
Registro do patrimônio imaterial, com a emissão, ao final, de parecer técnico conclusivo. 

(...) 

Art. 63.?Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem cultural para fins de Registro serão definidos
pelo?Coepa?e publicados em portaria do dirigente máximo da Secretaria da Cultura. 
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Parágrafo único.? A Copam, ouvido o Coepa,?poderá estabelecer?outros critérios que considere relevantes para fins de
instauração do processo de Registro. 

(...) 

Art. 66.?Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será enviado ao?Coepa?para deliberação. 

§ 1.º?Aprovado o processo de Registro, a?Secult?publicará na imprensa oficial e divulgará em seu sítio eletrônico o aviso da
decisão de Registro. 

§ 2.º?Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado. 

§ 3.º?Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta) dias após a publicação do aviso da decisão. 

§ 4.º?Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para homologação por decreto do Poder Executivo. 

§ 5.º?Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de Patrimônio Cultural
Imaterial do Ceará. 

EMENDA MODIFICATIVA À EMENTA E AO ARTIGO 1º (art. 222, parágrafo 3º do
RIALECE).  

Diante desse contexto, esta Procuradoria vinha emitindo parecer em sentido contrário, em projetos
semelhantes de pretensão legislativa, haja vista que no âmbito do Estado do Ceará, o patrimônio cultural
imaterial tem seu processo de registro efetuado pelos órgãos acima citados, com deliberação final
realizada pela Coepa e publicação do devido registro por meio da Secult (art. 66, 1º); o que ensejaria em
uma inconstitucionalidade de natureza formal.  

Contudo, nesses casos, a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa Legislativa vêm indicando a
inserção de uma   emenda modificativa a tais proposições, a exemplo do que ocorreram nos PLs
1078/2023, 622/2024, 264/ 2025, 215/2025, 479/2025 e 513/2025, alterando as disposições propostas
para que o bem a que se busca reconhecer como “patrimônio histórico imaterial” seja considerado “como
destacada relevância histórica e cultural”. 

No presente caso, o Ilustre Parlamentar, ciente do novo entendimento desta Casa Legislativa, já
apresentou seu projeto de lei com redação que torna desnecessária qualquer modificação. 

CONCLUSÃO 

Sendo assim, à guisa da consideração acima expendida, emitimos  PARECER FAVORÁVEL a regular
tramitação do presente Projeto de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual e o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O.22.12.22, alterada pela Res. 754/2023). 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/09/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/09/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e  Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/09/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 552/2025

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO
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  Data da criação:  18/09/2025 16:50:01  Data da assinatura:  18/09/2025 16:50:12

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
18/09/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 552/2025

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias) 

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno) 

Trata-se de Projeto de Lei nº 552/2025, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias, que “Reconhece
as feiras populares como bem de destacada relevância histórica e cultural para o estado do Ceará.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“[...] Além de seu papel econômico, as feiras populares
cearenses mantêm viva uma cultura oral, com pregões, causos,
sotaques e práticas que fazem parte da identidade do povo. São
comuns barracas com sanfona, forró pé-de-serra e venda de
cordéis, temperos regionais e comidas típicas como tapioca,
baião de dois, buchada, passarinha e café.

No campo político, as feiras também foram — e continuam
sendo — espaços de organização e resistência. Agricultores
familiares, movimentos sociais do campo, grupos de mulheres e
feirantes autônomos se utilizam das feiras como espaço de
expressão de demandas sociais, defesa da reforma agrária e
fortalecimento da economia solidária.

Reconhecer, portanto, as feiras populares como bem de
relevância histórica e cultural é não apenas um ato de justiça,
mas também um instrumento de política pública voltado à
preservação de uma tradição fundamental para o
desenvolvimento justo, inclusivo e sustentável do Estado do
Ceará (…)”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. Desse modo, nesta
oportunidade, cumpre apreciar os aspectos constitucionais e regimentais da iniciativa dentro da
competência temática da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR).

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO 

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno) 

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a
emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição tem como objetivo reconhecer as feiras populares como bem de destacada
relevância histórica e cultural para o estado do Ceará.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
 Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14  da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere, no todo, a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la, em geral, como parte da organização administrativa, uma vez
que apenas reconhece a destacada relevância histórica e cultural das feiras populares para o Estado e a
sociedade cearense.  

 Diante do exposto, convencido da constitucionalidade e perfectibilidade do PROJETO DE LEI Nº
  552/2025, apresentamos PARECER FAVORÁVEL à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido

trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Almir Bié

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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PARECER SOBRE O , DE AUTORIA DO EXCELENTISSÍMOPROJETO DE LEI Nº 00552/2025
SENHOR DEPUTADO  MISSIAS DIAS.

 

I – RELATÓRIO(inciso I, §1º, artigo 108/RI)

Trata-se de parecer sob o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Projeto de Lei nº. 00552/2025
, que “MISSIAS DIAS RECONHECE AS FEIRAS POPULARES COMO BEM DE DESTACADA

RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL PARA O ESTADO DO CEARÁ.”

As condições para a regular tramitação da propositura que se encontra sob nossa relatoria, constam
regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº
754, de 2 de março de 2023) – Regimento Interno da  Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em

 seseu art. 54, inciso XVIII, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘e’, competem a Comissão da Cultura e Esporte,
manifestar quanto aos aspectos de matérias atinentes ao sistema esportivo estadual e sua organização;
políticas e planos estaduais de educação física e esportiva; normas gerais sobre o esporte; incentivo à
valorização e a difusão da prática esportiva e inclusão social por meio do esporte; desenvolvimento
cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico, arqueológico, cultural, artístico e científico; acordos
culturais com outras instituições; diversão e espetáculos públicos; datas comemorativas e homenagens
cívicas; acompanhamento e controle da documentação histórico-cultural e patrimônio arquivístico
estadual.

Assim, o , que encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei nº 00552/2025
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.

II – DO PARECER (inciso II, §1º, artigo 108/RI)

Importante mencionarmos que ao apreciar a legalidade da propositura em tela, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação (CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou a
propositura em comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo
Presidente da CCJR, que apresentou parecer favorável, à sua regular tramitação.

24 de 30



Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Nobre Deputado
Presidente da Comissão da Cultura e Esporte da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a
emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A matéria ora analisada, retratada na presente proposta legislativa, está entre aquelas submetidas à
iniciativa conferida ao deputado estadual para deflagrar o processo legislativo com a temática abordada,
vindo a mesmo ao crivo da douta Comissão da Cultura e Esporte, conforme determina os dispositivos que
regulamentam o processo legislativo no âmbito da Assembleia (Regimento Interno).

Ademais, o projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando
impedimentos que o inviabilize formal ou materialmente. Ainda, no que cabe a está Comissão temática, a
propositura ora analisada está em conformidade com que reza os dispositivos regimentais dispostos nas
alíneas ‘ a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘e’ do art. 54, inciso XVIII, do Regimento Interno.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

III – DO VOTO (inciso III, §1º, artigo 108/RI)

Assim, diante do que segue posto acima, convencido da importância da proposição ora apresentada,
manifestamos parecer  a regular tramitação do . , deFAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00552/2025
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado  nos termos presente neste parecer.MISSIAS DIAS,

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO ALMIR BIE

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.762, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Larissa Gaspar)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS TRABALHISTAS DO CEARÁ
– ATRACE, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada como de Utilidade Pública Estadual a Associação dos Advogados Trabalhistas do Ceará – Atrace, entidade civil, com

personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Fortaleza, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.572.727/0001-06.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.763, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Alysson Aguiar)

INCLUI A TRADICIONAL FESTA NATAL ENCANTADO, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE UBAJARA, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a tradicional festa Natal Encantado, realizada

no Município de Ubajara.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.764, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Salmito)

INCLUI A FESTA DO PADROEIRO BOM JESUS DOS AFLITOS NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Festa do Senhor Bom Jesus dos Aflitos,

tradicional celebração religiosa realizada anualmente, entre os meses de setembro e janeiro, no Bairro Parangaba, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.765, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Leonardo Pinheiro coautoria Antônio Granja e Léo Suricate)

RECONHECE COMO ATO DE DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL E INCLUI NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ O “LEGADO DE RITA DE
CÁSSIA”, CANTORA E COMPOSITORA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido como Ato de Destacada Relevância Cultural “O Legado de Rita de Cássia”, cantora e compositora.
Art. 2.º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará “O Legado de Rita de Cássia”, cantora e

compositora, a ser celebrado no dia 8 de agosto.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.766, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

RECONHECE AS FEIRAS POPULARES COMO BENS DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E
CULTURAL PARA O ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam reconhecidas, no âmbito do Estado do Ceará, as feiras populares como Bens de Destacada Relevância Histórica e Cultural em razão

de sua importância econômica, social, alimentar e simbólica para as comunidades urbanas e rurais.
Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, consideram-se feiras populares as realizadas em espaços públicos ou comunitários, organizadas de forma regular, e

que envolvam a comercialização direta de produtos hortifrutigranjeiros, artesanatos, alimentos típicos e demais bens culturais ou de subsistência produzidos
por agricultores, feirantes, artesãos e trabalhadores autônomos.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.767, de 14 de maio de 2026.
(Autoria: Gabriella Aguiar coautoria Missias Dias e Renato Roseno)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO PADRE RINO BONVINI.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Padre Rino Bonvini, natural de Sanego, região da Lombardia, Província de Milão, na Itália.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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